VOTO EM SEPARADO DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, AO PROJETO DE LEI Nº 422, DE 2018
De autoria do Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe dispõe sobre a remoção e manejo de animais domésticos errantes, alçados e/ou ferais no Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 87ª a 91ª sessões ordinárias (de 22/06 a 29/06/2018), sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado, no qual exarou parecer favorável à sua aprovação. (Parecer nº 1150/2018).
Vem agora a propositura para essa Comissão de meio ambiente e desenvolvimento sustentável para ser analisado nos aspectos meritórios, o que passamos a fazê-lo.
A iniciativa do Nobre Deputado não merece prosperar, pelos seguintes motivos;
A permissão para manejo por organizações de iniciativa privada pode fomentar o mercado de venda de animais.
É nítido que é uma proposta de regulamentação que pode gerar benefícios para um mercado ilegal de animais.
No mais, no anexo 1 já relata vacinação dos animais capturados, o que é tecnicamente um erro, pois pode haver doenças incubadas. 
Ademais, o projeto não permitir trazer com precisão a regulamentação do uso da  anestesia. 
No que tange a castração química ainda é experimental e sem consenso, de forma alternativa, supostamente barata, pois não necessita de técnico veterinário, mas é de grande risco para a vida animal.
Há hipóteses incongruentes sobre a castração animal, pois na verdade apenas existe dois tipos de castração: a cirurgia e química, logo, não há porque ter a definição de outros métodos que se apresentem cientificamente eficazes, pois não há.
O artigo 4º acaba prejudicando os animais portadores de doenças assintomáticas, e os artigos 5º e 6º se contradiz nas hipóteses de registros de animais.
Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 422, de 2018.
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